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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O consumo de drogas lícitas e ilícitas é um dos maiores desafios da sociedade contemporânea.
Todos sabem que a informação é crucial no processo de aprendizagem, e não seria diferente em relação às bebidas alcoólicas e às drogas, que têm sido uma constante na vida dos jovens.
É exatamente este o objetivo da presente Proposição, garantir a divulgação de informação, por meio de advertências inseridas nos livros didáticos distribuídos nas escolas da rede municipal de ensino de Porto Alegre.
Essas inserções têm como objetivo alertar os jovens e as crianças sobre os problemas das drogas e do alcoolismo, orientá-los e informá-los sobre onde obter ajuda, buscando tentar reduzir os riscos e os danos que os males citados podem causar.
É de grande importância mobilizar esse grupo em torno dessa questão, utilizando uma estratégia eficiente que é a informação, para ajudar no processo de identificação da mensagem enviada para o público alvo.
Assim, as inserções servirão de advertência e constituirão uma arma poderosa e eficaz na luta para a conscientização e a redução dos danos causados pelas substâncias que causam dependência física e ou psíquica.
O conceito do projeto deve ser entendido em uma perspectiva ampla, que auxiliará, ao longo da vida, cada indivíduo, pois, como dispõe um dos princípios da nossa Constituição Federal, em seu art. 3º, inc. I, “é objetivo fundamental do Poder Público construir uma sociedade livre, justa e solidaria”.
Agir preventivamente é garantir um futuro melhor para todos os jovens.
Ademais, o conteúdo do presente Projeto de Lei já é lei em Manaus e foi protocolado como Projeto de Lei nº 36/2017 em Belo Horizonte.
Nesse sentido, conto com o apoio dos meus nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 14 de março de 2017.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI
Obriga as editoras a inserir nos livros didáticos distribuídos às escolas públicas da rede municipal de ensino mensagem de advertência sobre os danos causados pelo consumo de bebidas alcoólicas e de drogas.
Art. 1º  Ficam as editoras obrigadas a inserir nos livros didáticos distribuídos às escolas públicas da rede municipal de ensino mensagem advertindo sobre os danos causados pelo consumo de bebidas alcoólicas e de drogas.
Parágrafo único.  A mensagem de advertência referida no caput deste artigo ocupará a página inteira dos livros, podendo conter ilustrações, e sua quantidade deverá ser, no mínimo, 1 (uma) por livro.
Art. 2º  Caberá à Secretaria Municipal de Educação (Smed) elaborar o conteúdo da mensagem de advertência referida no art. 1º desta Lei e encaminhá-lo às editoras.

Art. 3º  O Executivo Municipal desenvolverá programas que visem a inserir em outros materiais escolares que distribui mensagem de advertência sobre os danos causados pelo consumo de bebidas alcoólicas e de drogas.
Art. 4º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará as editoras à multa de 130 (cento e trinta) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), aplicada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único.  Os valores arrecadados com a aplicação das multas serão destinados aos programas municipais de combate ao alcoolismo e às drogas.

Art. 5º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentaria própria, suplementadas, se necessário.
Art. 6º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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